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RESUMO 

 

A percepção está associada aos sentidos, sendo simultaneamente individual e coletiva.  Assim, 

como cada pessoa percebe o ambiente, influencia diretamente na forma como agem sobre ele, 

enquanto indivíduos e sociedade. Este estudo fundamenta-se nos pressupostos da educação 

ambiental crítica, abordando as epistemes de Guimarães, Sánchez com a visão comunitária, e o 

pensamento complexo de Morin. O trabalho é fruto de duas atividades assíncronas 

desenvolvidas durante o Curso de Qualificação Profissional em Educação Ambiental e 

Climática, oferecido pelo Laboratório de Avaliação e Promoção da Saúde Ambiental (LAPSA-

IOC/FIOCRUZ), em parceria com a Secretária Municipal de Ambiente e Clima do Rio de 

Janeiro (SMAC-Rio), aos Agentes Ambientais Comunitários deste município. Os objetivos das 

atividades foram apresentar os principais problemas ambientais e climáticos relatados pelos 

Agentes, e citar três possíveis medidas de mitigação, segundo o olhar deles para seus territórios. 

As análises das respostas foram feitas com base na Tematização de Fontoura. Cinquenta e dois 

agentes em média participaram dessas atividades. Eles revelaram que o principal problema das 

comunidades cariocas é a Poluição Ambiental pelo descarte inadequado de resíduos sólidos em 

diversos locais inapropriados. Além disso, o desmatamento, esgoto a céu aberto, a construção 

irregular entre outros, foram problemas relacionados à falta de infraestrutura. Para as soluções 

foram elencados seis grandes temas, sendo eles: Ações de conscientização e educação 

ambiental (33%); limpeza Urbana (22%), o plantio de árvores frutíferas e hortas comunitárias 

(17%), implementação de infraestruturas (saneamento básico e lixeiras) (13%), busca por 

parceiros (7%) e recursos financeiros e economia circular (6%). Conclui-se que os agentes, 

apesar de serem de comunidades diferentes apresentaram problemas comuns e apontaram 

soluções práticas e possíveis de serem realizadas nos seus territórios. Acredita-se que o 

desenvolvimento do cuidado ambiental e a implementação de infraestrutura e políticas públicas 

são ações que podem mitigar os impactos e a vulnerabilidade climática, melhorando a qualidade 

de vida em comunidade. 

 

Palavras-chave: Impactos ambientais e climáticos, Resíduos sólidos, Soluções, Agentes 

ambientais. 
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INTRODUÇÃO 

 

A Humanidade vive atualmente um momento crítico, no qual diversas problemáticas 

socioambientais se interconectam de maneira complexa provocando crises com consequências 

devastadoras, ameaçando o futuro do planeta e a sobrevivência de todas as formas de vida. 

Dentre as ameaças destacam-se as mudanças climáticas, perda da biodiversidade e as injustiças 

socioambientais (IPCC, 2021; ARTAXO, 2020), fruto de um crescente processo de degradação 

ambiental e das relações. Essa crise de paradigma (MORIN, 2010; GUIMARÃES; MEIRA 

CARTEA, 2020) exige que adotemos respostas imediatas e urgentes para que ainda seja 

possível construir um futuro justo e saudável.  

Morin (2001) reconhece a crise paradigmática como uma crise de percepção e defende 

uma abordagem ampla, que se baseie nos princípios do pensamento complexo, afirmando ser 

essencial reconhecer a necessidade de uma educação que não apenas contemple relações de 

causa e efeito, mas que também promova a compreensão da natureza interconectada e sistêmica 

dessas questões socioambientais. Segundo o filósofo, a complexidade implica na capacidade de 

compreender a multidimensionalidade das interações e solidariedades presentes nos diversos 

processos, de modo que o pensamento complexo requer a habilidade de transitar continuamente 

da parte ao todo, do particular ao geral, do objetivo ao subjetivo, do sujeito ao objeto, e vice-

versa (MORIN, 2001). 

 Neste contexto, a Educação ambiental (EA) tem o potencial de contribuir enquanto um 

poderoso instrumento para promover mudanças significativas em nossa sociedade, tanto em 

uma escala individual quanto coletiva, atuando na construção de um novo paradigma, formando 

seres humanos mais responsáveis, críticos e respeitosos com a natureza e outros seres 

(LOUREIRO, 2015). As problemáticas socioambientais, por apresentarem um caráter 

complexo, exigem uma abordagem de EA com viés crítico, capaz de formar indivíduos aptos a 

pensar e agir frente aos graves desafios com profundidade (GUIMARÃES, 2004).  

Nesse sentido, a percepção a respeito das relações e do ambiente desempenha um papel 

central, uma vez que está intrinsecamente ligada aos sentidos e é tanto individual quanto 

coletiva. A forma como cada pessoa percebe o ambiente influencia diretamente suas ações 

como indivíduo, e membro da sociedade. Essa percepção quando enriquecida pelo pensamento 

complexo, poderá contribuir significativamente para a busca de soluções eficazes aos 

problemas socioambientais (CIDREIRA-NETO; RODRIGUES, 2017; LUZ; PRUDENCIO; 

CAIAFA, 2018). 
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De acordo com Sánchez, Salgado e Oliveira (2020), a distribuição dos impactos 

ambientais ocorre de maneira desigual nos territórios, afetando de forma mais severa a 

população marginalizada e atingida pelas desigualdades sociais, sendo necessário o fomento a 

uma Educação Ambiental territorializada, de base comunitária, crítica e pautada nos povos 

oprimidos, considerando o potencial de ação dos territórios, enquanto organismos 

emancipatórios e políticos, posicionando constantemente a EA junto a luta por justiça ambiental 

e social.  

O presente estudo foi produzido durante o Curso de Qualificação Profissional em 

Educação Ambiental e Climática, oferecido aos Agentes Comunitários Ambientais Climáticos 

(ACAC) do município do RJ, pelo Laboratório de Avaliação e Promoção da Saúde Ambiental 

(LAPSA-IOC/FIOCRUZ), em parceria com a Secretária Municipal de Ambiente e Clima do 

Rio de Janeiro (SMAC-Rio). Portanto, o nosso objetivo foi analisar as perspectivas dos ACAC 

sobre os principais problemas ambientais e climáticos enfrentados pelas comunidades 

vulneráveis no município do Rio de Janeiro, identificando as possíveis medidas de mitigação 

propostas por eles, a partir de suas percepções. 

 

METODOLOGIA  

 

A pesquisa apresenta caráter qualitativo e quantitativo, e está baseada na metodologia 

da pesquisa-ação participativa, que envolve diretamente os participantes da pesquisa junto aos 

pesquisadores no processo de produção de novos conhecimentos que implicam na 

transformação social (SOUZA, 1997; TOZONI-REIS, 2007). O estudo foi conduzido por meio 

da análise de duas atividades assíncronas desenvolvidas durante o Curso de Qualificação 

Profissional sobre Educação Ambiental e Climática, no período de 26 de outubro de 2022 até 

06 de fevereiro de 2023, com o total de 60 horas de duração.  Participaram do curso 78 ACAC 

representantes de diversas comunidades do município do Rio de Janeiro. O curso foi pensado 

em fazer com que os agentes percebessem os problemas como mais importantes para eles, 

refletissem sobre eles e agissem por uma transformação positiva de suas realidades 

A primeira atividade (A1) procurou identificar os problemas ambientais e climáticos 

relatados pelos Agentes em suas comunidades. Para este estudo, consideramos os ítens 1 e 2 do 

roteiro de atividades assíncronas (Fig 1); enquanto a segunda atividade (A2) buscou coletar 

informações sobre as possíveis medidas de mitigação, de acordo com a perspectiva dos 

Agentes, para lidar com esses problemas em seus territórios (Fig 2). As análises das respostas 



 

ISSN: 2358-8829 

foram feitas com base na Tematização de Fontoura (2011), que permitiu a identificação e a 

categorização dos principais temas e preocupações relatados pelos Agentes no desenvolvimento 

das atividades. Consideramos, baseada nessa análise, o conteúdo dos roteiros em si, ao invés 

do número de respondentes. Portanto, quando havia mais uma resposta diferente e relevante por 

participante, essa foi considerada.  

Figura 1- Exemplo de roteiro para a atividade assíncrona: Atividade 1 (A1), marcando as perguntas que serão 

analisadas por uma seta vermelha. 

 

Fonte: Autoras, 2023. 

Figura 2- Exemplo de roteiro para atividade assíncrona: Atividade 2 (A2). 

  
Fonte: Autoras, 2023. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Dos 78 ACAC que começaram o curso, apenas 52 participaram deste estudo. Devido a 

natureza ampla e discursiva das respostas, constatamos a presença de múltiplos temas e 

subtemas em ambas as atividades. Nesse sentido, na primeira atividade (A1), identificamos um 

número total de respostas n=127; e na segunda atividade (A2), identificamos um número total 

de respostas consideradas como n=182.   

Com base na análise das respostas dos ACAC na A1, foram identificados três principais 

temas, sendo eles: o descarte inadequado de resíduos sólidos; a falta e/ou negligência de 

infraestrutura adequada; e impactos e a qualidade ambiental. Apresentados na tabela 1, e 

discutidos a seguir. 

Tabela 1- Resultado da tematização sistematizando os principais problemas existentes nas comunidades do 

Município do Rio de Janeiro segundo perspectivas dos ACAC. 

  

Fonte: Autoras, 2023.  
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Podemos observar na tabela 1 que entre os temas citados, o principal problema das 

comunidades cariocas segundo a percepção dos ACAC, é a poluição ambiental causada pelo 

descarte inadequado de resíduos sólidos (51,97%). A temática é um dos grandes desafios 

ambientais encarados no século XXI pela sociedade moderna, e pauta de muitas discussões por 

estar relacionada diretamente aos hábitos e ações dos seres humanos no ambiente (JERÔNIMO; 

CÂMARA, 2013; POZZETTI; CALDAS, 2019; LOPES; OLIVEIRA; CARDOSO, 2020).  

A existência de um grande número de pessoas nas grandes cidades, aumenta a demanda 

pelos serviços públicos, comerciais e dos recursos naturais, resultando no aumento do consumo, 

e consequentemente no aumento da produção de resíduos urbanos descartados muitas vezes 

sobre o ambiente de forma inapropriada (LOPES; OLIVEIRA; CARDOSO, 2020).  E como 

um subproduto do consumo, os resíduos urbanos se armazenados ou descartados 

inadequadamente, tornam-se um fator de risco à saúde pública e ambiental (POZZETTI; 

CALDAS, 2019).  

No Brasil, em 2010, foi publicada a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PRNS) que 

é responsável por organizar a forma de tratamento dos resíduos. Cabendo ao poder público 

cessar, ou fornecer recursos para redução dos impactos causados pelos resíduos descartados 

inadequadamente sobre a saúde pública e ao ambiente (LOPES; OLIVEIRA; CARDOSO, 

2020). Apesar da existência de uma legislação, o Brasil ainda carece de políticas públicas 

eficientes para as normas estabelecidas (BORBA; SILVA, 2021), a fim de  assegurar uma saúde 

digna e universal.  

O presente estudo mostra que nas comunidades do Rio de Janeiro, o descarte e o 

acúmulo de resíduos nas ruas, calçadas e esquina formam os chamados “pontos de lixo”, 

interferindo na paisagem local, e podendo dificultar ou impedir a circulação de pessoas e 

veículos pelo território. Além disso, os ACAC também ressaltaram que o problema favorece a 

infestação de insetos, e outros animais vetores de doenças; entopem os bueiros provocando 

enchentes e alagamentos, e poluem os corpos hídricos (Tabela 1), gerando mais agravos, 

tornando-se um risco à saúde. Segundo Borba; Silva (2021), a destinação incorreta dos resíduos 

é um problema crônico no Brasil e confere perigo à saúde de todos. Principalmente dos 

indivíduos que estabelecem contato direto com os resíduos, como os catadores, os garis, e as 

pessoas que vivem próximas a locais onde ocorrem o acúmulo de resíduos, e dos depósitos 

chamados lixões. O comportamento de despejar resíduos sólidos aproveitáveis em área urbana 

não é só visto no Rio de Janeiro, alguns autores também observaram em outros estados 

brasileiros como Pará (LOPES, OLIVEIRA; CARDOSO, 2020), Mato Grosso (SANTOS, et 

al., 2021), Rio Grande do Norte (DAMASIO et al., 2022), entre outros.  
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O segundo tema apresentado neste estudo foi a ‘falta e/ou a negligência de infraestrutura 

adequada’ (34,65%), que elencou problemas como a falta de saneamento e/ou esgoto a céu 

aberto, a falta ou limitação da coleta de lixo, entre outros observados na tabela 1. Questões que 

podem ser relacionadas à precariedade do saneamento ambiental nas regiões. De acordo Borba; 

Silva (2021), a falta de saneamento básico tem sido percebida como um problema ambiental 

para os territórios brasileiros. O despejo do esgoto inadequado em rios, ou mesmo a céu aberto, 

promove o aparecimento e/ou manutenção de diversas doenças veiculadas pela água  (BRASIL, 

2004).  

A recorrência do problema no país pode ser atrelada à falta de interesse político para 

realizá-lo, deixando com os territórios a responsabilidade de resolvê-lô. Na ausência de uma 

destinação adequada tanto dos resíduos sólidos quanto do esgoto doméstico, a população busca 

soluções, muitas vezes queimando o lixo, e jogando o esgoto in natura nos rios. Estas ações 

contaminam ainda mais o ambiente, o solo, e consequentemente aumentam o risco de aquisição 

de doenças.  

Segundo a Organização Mundial de Saúde, o saneamento básico permite controlar os 

fatores físicos existentes no ambiente que podem ser nocivos à saúde humana. Nessa 

perspectiva, os governos devem considerar a limpeza urbana como uma das principais funções 

sociais a serem tratadas, investindo financeiramente, valorizando os profissionais envolvidos 

na engenharia sanitária, e proporcionando mais ações de educação ambiental visando a 

coletividade (MANUEL; FAZENDA, 2021).  

Além disso, o terceiro tema exposto na tabela 1, evidenciou os 'impactos e a qualidade 

ambiental' (13,39%). Neste podemos observar que os subtemas mais relevantes citados pelos 

ACAC revelam problemas como as queimadas e o desmatamento, o assoreamento e erosão, 

que também estabelecem relação com a grave questão do manejo incorreto dos resíduos sólidos. 

Em muitas comunidades os resíduos não coletados acabam sendo queimados ou depositados 

em locais irregulares, impactando o solo e os cursos hídricos.  

Perante o exposto, observa-se que o interesse social acerca do descarte inadequado de 

resíduos sólidos, existe devido a relação estabelecida diretamente com a saúde. Mas além desta, 

a temática também está relacionada com as questões de saneamento básico e higienização das 

cidades,  fatores influentes na qualidade de vida das pessoas, e no bem-estar ambiental 

(POZZETTI; CALDAS, 2019).  

Com relação à A2, no que se refere as soluções indicadas, as respostas dos ACAC foram 

organizadas em seis grandes temas, a saber: ações de conscientização e educação ambiental; 

limpeza urbana; o plantio de árvores frutíferas e hortas comunitárias; implementação de 
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infraestrutura (saneamento básico e lixeiras); busca por parceiros, e, recursos financeiros e 

economia circular. Os resultados obtidos com base na tematização estão dispostos na tabela 2, 

e serão discutidos a seguir.  

Tabela 2: Resultado da tematização sistematizando as soluções apresentadas para mitigação dos impactos 

ambientais nos territórios, de acordo com as percepções dos ACAC. 

 

Fonte: Autoras, 2023.  

Observamos através da análise da tabela 2 que o tema mais citado pelos ACAC durante 

esta segunda atividade foi a "conscientização e educação ambiental" (33%), indicando nos 

textos uma grande relevância atribuída à EA e conscientização de indivíduos para uma relação 

saudável e harmoniosa com o ambiente, como um caminho para promover uma transformação 

positiva em seus territórios. O curso desenvolvido para os ACAC foi uma iniciativa de educação 

ambiental crítica de base comunitária, voltada para educação ambiental e climática. Guimarães 
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(2004), afirma perceber a EA como um instrumento de luta, ressaltando que as suas práticas 

pedagógicas devem estar inseridas em processos que permitam significativas transformações 

da realidade vivenciada pelos envolvidos. Nesse contexto, julgamos importante considerar e 

promover além da vertente crítica da EA, a visão da EA de base comunitária, que é desenvolvida 

através da estreita colaboração com as comunidades, almejando garantir a justiça social e 

ambiental, levando-se em consideração as realidades e particularidades de cada território, 

incorporando saberes locais e valorizando as memórias comunitárias como elemento 

fundamental para o desenvolvimento de suas propostas pedagógicas (PELACANI et al., 2021).  

Por meio da análise dos resultados encontrados no tema mais relevante da tabela 2 

(conscientização e educação ambiental), observa-se que o subtema mais citado foi o 'ações de 

educação ambiental, oficinas e workshops', encontrado em 22 trabalhos, indicando a percepção 

desses agentes a respeito da importância do trabalho que eles, enquanto agentes ambientais 

comunitários, buscam desenvolver nos territórios. Outros subtemas como "palestras" e 

"divulgação de materiais educativos" demonstram contribuições às formações desses agentes 

através da participação no curso de qualificação em educação ambiental e climática. Além 

disso, através da análise do segundo subtema mais abordado a 'conscientização sobre o descarte 

do lixo', encontrado em 19 textos, percebeu-se uma orientação de um agir voltado para busca 

de soluções para enfrentar a maior problemática das comunidades do Rio de Janeiro sob a 

perspectiva apresentada pelos ACAC na A1.   

Outros temas bastante citados foram a "limpeza urbana" (22%), o "plantio e 

implementação de hortas" (17%) e a "implementação de infraestrutura" (13%), reiterando essa 

preocupação com a busca por soluções para os problemas mais citados na atividade 1 (A1).  

Diferentes participantes correlacionaram a implementação de hortas comunitárias e 

árvores frutíferas com o potencial de transformar e ressignificar lugares em suas comunidades 

onde a população tem o costume de descartar o lixo de forma irregular. Além do benefício de 

transformar esses lugares de acúmulo indevido de resíduos sólidos, as hortas comunitárias tem 

o potencial de proporcionar diversas vantagens para as famílias envolvidas e população do 

entorno, revitalizando áreas públicas, gerando renda por meio da produção e comercialização 

de alimentos saudáveis e orgânicos, e contribuindo para melhorias na nutrição das famílias, 

incentivando um maior consumo de frutas e vegetais (NOVA et al., 2018). Esse manejo é uma 

solução pensada pelos ACAC para minimizar os impactos provocados na saúde e ambiente pelo 

acúmulo de resíduos, demonstrando a função social do agente no território.  

Além das ações citadas anteriormente, observamos outras como "busca por parceiros" 

(7%) e "Recursos financeiros e economia circular" (6%), que reforçam as atribuições dos 
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próprios agentes para mitigar, e contribuir para educação e conscientização ambiental da 

comunidade em que vivem. Uma vez que desempenham um importante papel na promoção de 

ações voltadas para as temáticas de saúde pública, ambiente e das emergências climáticas em 

locais de vulnerabilidade social. Os agentes fazem parte do Programa Comunitário de Educação 

Ambiental e Ação Climática do Município do Rio de Janeiro, que teve início em 2021, e atuam 

como elo fundamental entre a população local, o setor público e o ambiente, uma vez que 

conhecem as necessidades e realidades dos seus territórios, atuando de forma mais consciente 

e direcionada na esfera local.   

Através das análises das respostas dos ACAC, acredita-se que o desenvolvimento do 

cuidado ambiental, a promoção da educação ambiental de base crítica, juntamente com a 

implementação de políticas públicas e infraestrutura apropriadas, representam ações 

promissoras para a mitigação dos impactos ambientais e vulnerabilidade climática na cidade do 

Rio de Janeiro, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida nas comunidades. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este artigo buscou contribuir para uma compreensão mais profunda das percepções e 

necessidades das comunidades vulneráveis do Rio de Janeiro em relação aos problemas 

ambientais e climáticos, bem como para o desenvolvimento de estratégias eficazes de educação 

ambiental e ação comunitária. Os resultados deste estudo indicam a convergência das 

percepções dos Agentes Ambientais Comunitários em relação aos principais problemas 

ambientais e climáticos enfrentados por diferentes comunidades vulneráveis no município do 

Rio de Janeiro, e apesar das diferenças existentes entre as comunidades representadas por cada 

participante, é possível perceber que os problemas ambientais apresentados são congruentes na 

maioria dos territórios. Além disso, as medidas de mitigação propostas refletem uma 

compreensão prática e direcionada dos desafios, indicando caminhos para ações concretas e 

realistas. A partir dessas percepções, verificamos que estamos no caminho certo, a formação 

qualificada dos ACAC no Rio de Janeiro contribuiu para a melhoria da qualidade de vida nas 

comunidades vulneráveis do município do Rio de Janeiro, servindo de modelo para as demais 

regiões do país. Sendo possível vislumbrar um caminho rumo a um ambiente mais saudável e 

resiliente. 
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